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 MUNICÍPIO DE MONTALEGRE

Aviso n.º 6473/2010

Procedimento concursal Comum de recrutamento para 
preenchimento de diversos postos de trabalho,

conforme caracterização no mapa de pessoal
Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de Janeiro, usando das competências atribuídas pela alínea a) do n.º 2 
do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, torna  -se público que, por 
deliberação da Câmara Municipal de 1 de Fevereiro de 2010, e depois 
de consultada a DGAEP, que assegura transitoriamente as funções da 
ECCRC, que informa que não tendo, ainda, sido publicitado qualquer 
procedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento, e 
até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade 
de consulta prévia à ECCRC, prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, se encontra aberto, procedimento 
concursal comum, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo determinado — termo resolutivo certo, tendo em 
vista o preenchimento de diversos postos de trabalho, assim designados 
no Mapa de Pessoal desta Câmara:

Ref. A) — Carreira de Técnico Superior (Jurista) — 1 (um) posto de 
trabalho, pelo período de 1 ano.

Ref. B) — Carreira de Técnico Superior (Licenciatura Educação)— 1 
(um) posto de trabalho, pelo período de 1 ano, renovável nos termos da 
Lei n.º 59/2008, de 11/09.

Ref. C) — Carreira de Assistente Operacional  — 2 (dois) postos de 
trabalho, pelo período de 1 ano, renovável nos termos da Lei n.º 59/2008, 
de 11/09.

1 — Descrição sumária das funções:
Ref. A) — Elaborar pareceres e informações sobre a interpre-

tação e aplicação da legislação, normas e regulamentos internos, 
recolher e difundir legislação e jurisprudência, bem como toda a 
informação necessária ao serviço onde esta integrado, fazer gestão 
de processos de contra ordenação e implementação do processo de 
execução fiscal, elaborar processos disciplinares, apoiar os proces-
sos de contratação Pública no âmbito do Decreto -Lei n.º 18/2008 
de 29 de Janeiro, dar apoio ao Notariado Privativo, bem como 
outros trabalhos de natureza jurídica conducentes à definição e 
concretização de politicas do município, assim, nos termos do 
n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro. Fun-
ções constantes no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 
referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma lei, às quais corresponde 
o grau 3 de complexidade funcional, e com a devida caracterização 
no Mapa de Pessoal.

Ref. B) — As funções a exercer referentes ao posto de trabalho a 
recrutar são: articulação das politicas de emprego e formação com o 
IEFP, proceder à informação profissional e jovens e adultos desempre-
gados, acompanhamento de desempregados e reinserção na vida activa, 
captação de ofertas junto das entidades empregadoras e divulgação das 
mesmas junto do público -alvo, divulgação e encaminhamento de medidas 
de apoio a emprego e qualificação das pessoas, apoio e divulgação de 
projectos de formação e divulgação de programas comunitários e pro-
moção de todas as politicas de emprego que façam parte da promoção 
do Município neste âmbito.

Funções constantes no anexo à Lei n.º 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro 
referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma lei, às quais corresponde o 
grau 3 de complexidade funcional, e com a devida caracterização no 
Mapa de Pessoal.

Ref. C) — Realizar tarefas de arrumação, funções de natureza 
executiva, de carácter manual ou mecânico, enquadradas em direc-
tivas gerais bem definidas e com graus de complexidade variáveis. 
Execução de tarefas de apoio elementares, indispensáveis ao funcio-
namento dos órgãos e serviços, podendo comportar esforço físico. 
Responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua 
correcta utilização, procedendo, quando necessário, à manutenção e 
reparação dos mesmos.

Funções constantes no anexo à Lei n.º 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro 
referido no n.º 2 do artigo 49.º da mesma lei, às quais corresponde o 
grau 1 de complexidade funcional, e com a devida caracterização no 
Mapa de Pessoal.

3 — Habilitações literárias exigidas:
Ref. A) — Licenciatura em direito (alínea c) n.º 1 do artigo 44.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro) correspondente ao grau de com-

plexidade funcional da categoria/carreira do posto de trabalho para cuja 
ocupação o procedimento é publicitado.

Ref. B) — Licenciatura em Educação (alínea c) n.º 1 do artigo 44.
º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro) correspondente ao grau de 
complexidade funcional da categoria/carreira do posto de trabalho para 
cuja ocupação o procedimento é publicitado.

Ref. C) — Escolaridade obrigatória conforme (alínea a) n.º 1 do 
artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro) correspondente 
ao grau de complexidade funcional da categoria/carreira do posto de 
trabalho para cuja ocupação o procedimento é publicitado.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro

5 — Local de trabalho:
O local de trabalho situa -se na área do concelho de Montalegre.
6 — Requisitos de Admissão:
6.1 — Requisitos Gerais: Os previstos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, os quais são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos específicos de admissão:
6.2.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 

se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6.2.2 — Para cumprimento do estabelecido nas alíneas a) e b) do n.º 5 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento 
se inicie de entre trabalhadores que:

a) Não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de relações jurí-
dicas de emprego público constituídas por tempo indeterminado;

b) Se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

6.2.3 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade 
de ocupação do posto de trabalho por aplicação do disposto no número 
anterior deverá proceder  -se ao recrutamento de trabalhadores com rela-
ção jurídica de emprego por tempo determinado ou sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, conforme despacho de 
17 de Fevereiro de 2010.

6.3 — Na falta de apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 6.1 do presente 
aviso, os candidatos devem declarar no requerimento, sob compromisso 
de honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais factos 
constantes da candidatura.

6.4 — Na falta de apresentação dos documentos comprovativos dos 
requisitos referidos no n.º 6.2.1 do presente aviso, devem os candidatos 
no requerimento, sob compromisso de honra identificar a relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida, bem como a carreira e 
categoria de que sejam titulares, da actividade que executam e do órgão 
ou serviço onde exercem funções.

7 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
7.1 — Prazo: 10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7.2 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante preenchimento de formulário tipo, a obter na 
Secção de Recursos Humanos desta Autarquia, ou na nossa página 
da Internet em www.cm -montalegre.pt e entregues pessoalmente 
nesta Secção de Recursos Humanos, durante o horário normal de 
funcionamento, ou enviadas pelo correio, em carta registada com 
aviso de recepção, contando neste caso a data do registo, para: Câmara 
Municipal de Montalegre, Praça do Município, n.º 1, 5470 — 214 
Montalegre.

8 — Do requerimento devem obrigatoriamente constar os seguintes 
elementos:

a) Identificação do procedimento concursal a que se candidata, com 
indicação da carreira, categoria e actividade caracterizadoras do posto 
de trabalho a ocupar;
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b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando 
não conste expressamente do documento que suporta a candida-
tura;

c) Identificação completa do candidato (nome completo, data 
de nascimento, sexo, nacionalidade, número e data do Bilhete de 
Identidade e serviço de identificação que o emitiu, número de con-
tribuinte fiscal, endereço postal, endereço electrónico e número de 
telefone);

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente:

Os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro;

Identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria de que 
seja titular, bem como da actividade que executa e do órgão ou serviço 
onde exerce funções;

Os relativos ao nível habilitacional e à área de formação académica 
ou profissional;

A formação ou experiência profissional que possa substituir o nível 
habilitacional;

e) Opção por métodos de selecção nos termos do n.º 2 do artigo. 53.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro;

f) O candidato deve declarar serem verdadeiros os factos constantes 
da candidatura.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias (fotocópia);
Bilhete de Identidade ou cartão de cidadão (fotocópia);
Cartão de Identificação Fiscal (fotocópia);
Currículo vitae, acompanhado dos documentos comprovativos da 

experiência profissional da área que se candidata bem como de docu-
mentos comprovativos da formação profissional adicional, considerada 
relevante para o exercício das funções.

9.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos ternos da lei.

9.2 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer can-
didato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu 
currículo, a apresentação de documentos comprovativos das suas 
declarações.

9.3 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos têm acesso às ac-
tas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva 
ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha 
classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde que 
as solicitem.

10 — Métodos de selecção:
A) e B) — Avaliação Curricular (AC); Entrevista de Avaliação das 

Competências (EAC)
Prova de Conhecimentos escrita — PCE — (método complemen-

tar)
C) — Avaliação Curricular (AC); Entrevista de Avaliação das Com-

petências (EAC)

10.1 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas. Para tal serão considerados e 
ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, e que são os seguintes:

HL — (habilitações literárias):
Exigidas para o posto de trabalho — 18 valores;
De grau superior — 20 valores

FP — (formação profissional) — são ponderadas as acções de forma-
ção e aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área funcional 
posta a concurso, até ao limite máximo de 20 valores, desde que devi-
damente comprovadas:

Sem formação relevante para o exercício das funções — 10 valores
Com acções de formação relevantes — 10 valores acrescidos de:
1 valor — por cada acção até 12 horas
2 valores — por cada acção de 12 a 18 horas
5 valores — por cada acção de 18 a 40 horas
10 valores — por cada acção superior a 40 horas

EP — (experiência profissional) — pondera o desempenho efectivo 
de funções na área da actividade para que o concurso é aberto:

Sem experiência relevante para o exercício das funções — 10 va-
lores

Com experiência relevante — 10 valores acrescidos de:
Até um ano — 2 valores
De 1 a 2 anos — 4 valores
De 2 a 3 anos — 6 valores
De 3 a 5 anos — 8 valores
Mais de 5 anos — 10 valores

Este factor será valorado na escala de 0 a 20 valores, seguindo a 
aplicação da fórmula seguinte:

AC = HA × 30 % + FP × 30 % + EP × 40 %

em que:
HA — Habilitação Académica;
FP — Formação Profissional;
EP — Experiência Profissional;

10.2 — A Entrevista de Avaliação das Competências (EAC) 
visa obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre 
comportamentos profissionais directamente relacionados com as 
competências consideradas essenciais para o exercício da função. 
Para esse efeito será elaborado um guião de entrevista composto 
por um conjunto de questões directamente relacionadas com o 
perfil de competências previamente definido, associado a uma 
grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou ausência 
dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis clas-
sificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem respectivamente, as classificações de 20, 
16, 12, 8 e 4 valores.

10.3 — Prova de conhecimentos escrita (PCE): visa avaliar os conhe-
cimentos académicos ou profissionais e as competências técnicas dos 
candidatos necessários ao exercício da função. Terá a duração de uma 
hora e tolerância de trinta minutos.

Ref. A) — Legislação aplicável,
Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, portaria n.º 83 -A/2009 

de 22 de Janeiro, Decreto -Lei n.º 209/2009 de 3 de Setembro, Lei 
n.º 59/2008 de 11 de Setembro, Decreto -Lei n.º 121/2008 de 11 
de Julho, Decreto Regulamentar n.º 18/2009 de 4 de Setembro, 
Decreto Regulamentar de 4/2006 de 7 de Março, Lei n.º 169/99 
de 18 de Setembro alterada e republicada pela lei n.º 5 -A/2002 
de 11 de Janeiro, Código dos Contratos Públicos aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 18/2008, Regime Geral das Contra -Ordenações 
Decreto -Lei n.º 433/82 de 27 de Outubro e sucessivas alterações, 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação e Lei n.º 58/2008 
de 9 de Setembro.

Ref. B) - A prova de conhecimentos escrita, consistirá numa parte que 
engloba conhecimentos gerais ligados à formação de base solicitada e 
ainda a seguinte legislação:

Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, Decreto -Lei n.º 209/2009 de 3 
de Setembro, Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, Lei n.º 159/99 de 14 
de Setembro, Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro e republicada pela Lei 
n.º 5 -A/2002 de 11 de Janeiro, Lei n.º 66 -B/2007 de 28 de Dezembro, 
Decreto Regulamentar n.º 18/2009 de 4 de Setembro e Decreto -Lei 
n.º 442/91 de 15 de Novembro e sucessivas alterações e Lei n.º 58/2008 
de 9 de Setembro.

10.4 — Classificação Final (Ref.A e B)
A resultante da aplicação da fórmula seguinte:

CF = AC × 25 % + EAC × 40 % + PCE x 35 %

em que:

CF — Classificação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação das Competências;
PCE — Prova de Conhecimentos Escrita,

Classificação Final — (Ref. C)

CF= AC x 40 % + AEC x 60 %

em que:
CF — Classificação Final;
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AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação das Competências;

10.5 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um 
dos métodos de selecção equivale à desistência do concurso, e 
serão excluídos do procedimento, bem como os candidatos que 
tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos méto-
dos de selecção, não são convocados para a realização do método 
seguinte.

10.6 — Em situações de igualdade de valoração, aplica  -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11 — Composição dos júris dos concursos:

Ref. A)

Presidente — Maria Fernanda Dinis Moreira, Chefe da Divisão Ad-
ministrativa

Vogais efectivos: Maria José Afonso Baía, Técnica Superior
Maria Irene Esteves Alves, Chefe da Divisão Sócio Cultural
Vogais suplentes: Ana Rita Velho Pedreira, Técnica Superior
José Manuel Alvares Pereira, Director do Departamento Téc-

nico
O Presidente do Júri, será substituído, nas suas faltas e impedimentos 

pelo 1.º Vogal efectivo.

Ref. B)

Presidente — Maria Irene Esteves Alves — Chefe da Divisão Sócio 
Cultural

Vogais efectivos: Maria Fernanda Dinis Moreira — Chefe da Divisão 
Administrativa

Maria José Afonso Baía — Técnica Superior
Vogais suplentes: Rui Manuel Miranda Cruz — Técnico Supe-

rior
José Manuel Alvares Pereira — Director Departamento Técnico
O Presidente do Júri, será substituído, nas suas faltas e impedimentos 

pelo 1.º Vogal efectivo.

Ref. C)

Presidente — José Manuel Alvares Pereira, Director do Departamento 
Técnico

Vogais efectivos: José Avelino Vaz Souto, Coordenador Téc-
nico

Maria Fernanda Dinis Moreira, Chefe da Divisão Administra-
tiva

Vogais suplentes: José António Alves, Encarregado Geral Opera-
cional

Maria José Afonso Baía, Técnica Superior
O Presidente do Júri, será substituído, nas suas faltas e impedimentos 

pelo 1.º Vogal efectivo.

12 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, 
para realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifica-
ção do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por umas das formas previs-
tas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida 
Portaria.

A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afi-
xada em local visível e público das instalações da Câmara Municipal 
de Montalegre e disponibilizada na sua página electrónica. Os candi-
datos admitidos em cada método são convocados para a realização do 
método seguinte através de notificação, por umas das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

13 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publici-
tada no site do Município (www.cm -montalegre.pt) em data oportuna, 
após aplicação dos métodos de selecção.

14 — Posicionamento remuneratório — tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicio-
namento remuneratório de cada trabalhador recrutado, é objecto de 
negociação com a entidade empregadora pública (Câmara Municipal 

 MUNICÍPIO DE PAREDES

Aviso n.º 6474/2010

Procedimento comum de recrutamento para 1 lugar de técnico 
superior — grau de complexidade 3 — regime de contrato de 
trabalho por tempo indeterminado em funções públicas aviso 
N.º 8537/2009 — código da oferta OE 200904/0403.
Para os efeitos do n.º 4 e n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009 

de 22 de Janeiro torna -se público que foi Homologada no dia 09 de 
Março de 2010 a lista de ordenação final que se segue:

Isabel Alexandra Almeida Barbosa — 15,55 valores
Paços do Concelho de Paredes, 10 de Março de 2010. — O Presi-

dente da Câmara Municipal de Paredes, Celso Manuel Gomes Fer-
reira, Dr.

303049531 

 Aviso n.º 6475/2010

Procedimento comum de recrutamento para um lugar de técnico 
superior — grau de complexidade 3 — em regime

de contratode trabalho por tempo indeterminado em funções públicas

A) Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho 
de 15 de Janeiro de 2010, e no uso da competência que me confere a 
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, 
com as alterações introduzidas, se encontra aberto o procedimento em 
epígrafe;

B) O procedimento destina -se à contratação por tempo indeterminado, 
de um Técnico Superior;

C) Local de Trabalho — O local de trabalho será no Sector do Des-
porto da Divisão de Desenvolvimento Social na área do Concelho de 
Paredes.

D) Caracterização do posto de trabalho — pretendemos um/a 
individuo/a que desenvolva com autonomia e responsabilidade fun-
ções de estudo, planificação, concepção e adaptação de métodos 
e processos de natureza técnica, enquadrados nos conhecimentos 
adquiridos através do curso de Educação Física/Desporto, e que se 
enquadrem nas directivas gerais dos Dirigentes e Chefias, assim 
como leccionar aulas e organizar eventos no sector desportivo do 
Concelho, com o vencimento mensal ilíquido de 1.201,48 euros(Mil 
Duzentos e Um Euros e Quarenta e Oito Cêntimos) — Decreto Re-
gulamentar n.º 14/2008 de 31 de Julho e Portaria 1553 -C/2008 de 31 
de Dezembro), sendo objecto de negociação após termo deste proce-

de Montalegre) e terá lugar, imediatamente, após o termo do procedi-
mento concursal.

15 — Quotas de Emprego: o n.º de lugares destinado a candidatos com 
deficiência, será estipulado de acordo com o estabelecido no artigo 3.º 
do Decreto  -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

15.1 — Os candidatos devem declarar no requerimento de ad-
missão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapaci-
dade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão 
a utilizar no processo de selecção, nos termos do diploma supra 
mencionado.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Publico (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, a partir da data da publicação (no Diário da Re-
pública), na página electrónica da Câmara Municipal de Montalegre e 
por extracto, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

Paços do Município de Montalegre, 10 de Março de 2010. — O 
Presidente da Câmara Municipal de Montalegre, Fernando José Gomes 
Rodrigues.
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